
“Controle Social, Peças Orçamentárias 

e o Direito a Educação” 



A Construção Democrática no Brasil



✓ Em 1984 brasileiros foram às ruas no movimento 
Diretas Já.

✓ Constituição de 88, com 33 anos de promulgação, 
foi um marco para a democratização das ações 
públicas. 

✓ O país saía de anos de autoritarismo, onde o 
aparelho estatal estava engessado, ineficiente e 
extremamente burocrático.

✓ Nova era no Brasil, com participação popular ativa 
e combatente.

✓ Há no país um novo cenário  legal, político e social.

Cenário Político
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Cenário Legal



Lei 13.460/2017



Cenário Legal

Lei Geral de Proteção de Dados 

LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018

Tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa 

natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo 

de proteger os direitos fundamentais de liberdade e  de privacidade e 

o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

Permite que o cidadão tenha controle sobre como suas informações 

são utilizadas por organizações, empresas e pelo governo



Lei do Governo Digital (Lei 
14.129/2021), que amplia o 
atendimento eletrônico nos 
serviços públicos. Todas as
informações e documentos serão 
centralizados em uma plataforma 
única, que vai permitir ao cidadão 
fazer demandas pela internet e 
pelo celular

Cenário Legal

LEI DO GOVERNO DIGITAL



DEMOCRACIA 

PARTICIPATIVA

Decisões políticas tomadas por 
representantes eleitos pelos 
cidadãos. Os “representantes do 
povo” se agrupam em instituições 
chamadas Parlamento, Câmaras, 
Congresso ou Assembleia da 
República.

Pretende que existam efetivos 
mecanismos de controle da 
sociedade civil sob a administração 
pública, não se reduzindo o papel 
democrático apenas ao voto, mas 
também estendendo a democracia 
para a esfera social.

Dever Político-Social
Democracia no Estado Democrático de Direito

Artigo 1º da CF, Parágrafo Único

DEMOCRACIA 

REPRESENTATIVA



Não existe 

DEMOCRACIA 

sem controle



Você conhece os controles 
da gestão pública?

sim?
não?



Controle Social: 
Fortalecimento               

da Cidadania
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Controle da Gestão Pública



É a capacidade que a 
sociedade organizada tem 
de atuar nas políticas 
públicas, em conjunto com 
o Estado, para estabelecer
suas necessidades, 
interesses e controlar a 
execução dessas políticas.

Controle Social



O objeto do controle social é 

abrangente, pois pode ser 

exercido na elaboração do 

planejamento,  na fiscalização 

da execução orçamentária dos 

recursos públicos, na 

prestação de contas dos 

gestores e na avaliação dos 

resultados das ações do 

governo



Dimensões do Controle Social

Fonte: Guia de Estudos de Capacitação de Conselheiros de Assistência Social (Brasil/2009)



INDIVIDUAL

Instrumentos de Participação



Instrumentos de Participação
COLETIVO



Conselhos: 
Instrumentos de 
Controle Social



Enquanto espaço de articulação da 
sociedade com os agentes estatais, 
os conselhos de políticas públicas
estão centrados em dois pilares:

1 – DEMOCRATIZAÇÃO 

(ampliação da participação social)

2 – DESCENTRALIZAÇÃO 

(das políticas sociais e 
fortalecimento do poder local)

Pilares



Identidade

1 - O reconhecimento do 

povo como agente 

transformador

2 - Cultura crítica, 

com base no repúdio

a todas as formas de opressão



Os conselhos são espaços  públicos 
de composição plural e paritária entre 
Estado e sociedade, de natureza 

PROPOSITIVA,

MOBILIZADORA,

DELIBERATIVA,

FISCALIZADORA e

CONSULTIVA,

cuja função é formular execução das 
políticas públicas. 

Natureza



PARTICIPAR

FISCALIZAR

MOBILIZAR



Ser a VOZ do  CIDADÃO



CONSELHOS 
E AS PEÇAS 

ORÇAMENTÁRIAS
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Planejando a Aplicação dos Recursos

Investimentos 
Previstos

AREA SOCIAL

INFRAESTRUTURA

ESTRUTURA 

GOVERNAMENTAL

Segurança, Cultura, 

Saúde, Lazer, 

Educação, Esporte, 

Assistência social

Saneamento, moradia, 

telefonia, energia, 

estrada

Folha de pagamento,

poderes



0 2 / 0 2 / 2 0 X X T Í T U L O  D A  A P R E S E N T A Ç Ã O

São ações, programas, 
medidas criadas e 
desenvolvidas pelo Governo
para garantir que os direitos 
do cidadão, previstos        na 
Constituição Federal, sejam 
adotados e cumpridos, 
assegurando assim o bem-
estar   da população.

O que são 
políticas públicas?



LEIS ORÇAMENTÁRIAS

Lei de Diretrizes
Orçamentária

Lei Orçamentária
Anual

A LOA aloca os recursos 
públicos necessários 
anualmente para a 
concretização das metas 
estabelecidas. 

Define as ações que estão 
vinculadas as iniciativas que 
serão detalhados no 
orçamento 

PPA

Plano Plurianual
O PPA faz um planejamento 
da políticas públicas e 
programas de governo para o 
período de 4 anos.

Apresenta as dimensões 
estratégicas, os objetivos, 
estipula as metas e delineia 
as iniciativas. Associando os 
programas orçamentários aos 
objetivos.

LDO

A  LDO orienta ano a ano 
como esses programas e 
objetivos devem ser 
realizados.

Destaca metas e prioridades 
para a Administração Pública.            

LOA



Ciclo das Políticas Públicas

Função dos CME neste ciclo: 
acompanhar as transferências e 

controlar a aplicação de 
recursos para a educação no 

Município/



Visão Global e Sistêmica da Gestão

Plano Municipal de 
Agricultura Familiar 

Peças Orçamentárias
PPA + LDO + LOA 

Planos Municipais



Planos 
Municipais

Conselhos

Logo, existe uma relação entre:



Ele deve acompanhar as 
transferências e controlar 

a aplicação de recursos 
no seu município.

O que o conselho 
tem a ver com Planos 

Orçamentários?



➢ Participar das audiências:

PPA (2022 – 2025)

LDO e LOA de 2021

➢ Conhecer os planos municipais

➢ Definir ações e agenda cidadã

Todos devem:



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Você já parou para pensar 
o que a sociedade deseja 
em relação á 
EDUCAÇÃO?

E o que cabe à você 
enquanto ator e 
protagonista do controle 
social,  enquanto 
conselheiro?



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

CONSELHOS E O 
DIREITO A EDUCAÇÃO



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Declaração Universal de Direitos 

Humanos, aprovada pela 

Assembleia Geral das Nações 

Unidas, reunida em Paris, no 

dia 10 de dezembro de 1948.

Direito à Educação: 

principal referência



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Desde 1824 esse direito tem sido apresentado 
nas Constituições e tem sido largamente 
contemplado na literatura educacional.
(HORTA, 1998; VIEIRA, 2001; OLIVEIRA, 1999)

No Brasil

Constituição Federal (redemocratização) a 
sociedade brasileira avançou na concepção da 
educação como um direito social.

O acesso ao ensino obrigatório e gratuito 
firmou-se como direito público subjetivo 
devido, principalmente à mobilização da 
sociedade.(CAMPOS; HADDAD, 2006)



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

✓ acesso à educação escolar a todo cidadão;

✓ gratuidade e obrigatoriedade do ensino 
fundamental,

✓ condições para o acesso à escola e da 
permanência nela;

✓ o acesso ao ensino médio;

✓ o atendimento educacional especializado 
aos portadores de necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino;

Principais Avanços



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

✓ o atendimento, em creche e pré-escola,  

às crianças de zero a cinco anos de idade;

✓ o acesso aos níveis mais elevados do 

ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo o potencial de cada um;

✓ a oferta de ensino noturno regular, 

adequado às condições do educando, 

✓ a gestão democrática da educação na 

forma da lei, 

✓ a valorização dos profissionais da 

educação e padrões mínimos de qualidade 

do ensino.

Principais Avanços



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Inovação atual da CF do Brasil

A constituição de 88 colocou o Município 
como sistema de educação ao lado da União, 
Estados e Distrito Federal. Essa inovação 
possibilitou à esfera do poder local, o 
estabelecimento de normas pedagógicas.

- Assim, o país passou a ter uma organização 
educacional descentralizada, com seus 
respectivos sistemas de ensino. Cada 
entidade política e administrativa, tem um 
conjunto de instituições educacionais e de 
normas que regulam a organização e o 
funcionamento de
redes de escolas.



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Na Constituição Federal de 1988, na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 

9394/96 e no Plano Nacional de Educação (PNE), 

como estratégia da Meta 19 (19.5) estimular a 

constituição e o fortalecimento de conselhos 

escolares e conselhos municipais de educação,

como instrumentos de participação e fiscalização 

na gestão escolar e educacional, inclusive por 

meio de programas de formação de conselheiros, 

assegurando-se condições de funcionamento 

autônomo;”

Respaldo Legal para 

a Criação do CME

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
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Origem dos CME 
no Brasil

✓ O primeiro Conselho Municipal de Educação 

foi implantado pelo Governo do Rio Grande 

do Sul, através do Decreto Nº 5.044, em 13 

de junho de 1954, que determinou a criação 

de Conselhos Escolares Municipais, com 

várias atribuições. 

✓ Assim, colocou-se em prática o preceito da 

descentralização via a municipalização do 

ensino preconizado na Constituição de 1946. 



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Quem deve participar do CME

✓ Representantes do governo: secretaria da 
Educação:

✓ Da comunidade escolar: professores, diretores e 
funcionários da rede municipal, da rede estadual, 
da particular, e do ensino superior (se houver).

✓ Sociedade em geral: ONGs, entidades religiosas e 
associações empresariais podem participar (de 
acordo com a realidade local).

✓ Essa pluralidade atende ao princípio da gestão 
democrática do ensino público, prevista na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Composição e Atuação

O Conselho Municipal de Educação será 
composto por 15 (quinze) membros titulares
representantes da sociedade civil e do Poder 
Público. 

Os conselheiros serão eleitos por seus pares e 
indicados pelas suas respectivas entidades e 
nomeados por ato do Prefeito Municipal.

Mas atenção, qualquer cidadão pode participar 
das reuniões, conhecer quem é o seu 
representante. Quem não é membro não pode 
votar, mas tem seu representante lá que pode 
votar por ele.



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Sim, a Lei vai definir a composição 
básica do órgão, o número de 
membros efetivos e substitutos e 
os mandatos. Depois da sanção do 
Executivo, inicia-se o processo de 
escolha dos membros.

O Conselho precisa ser 

criado por Lei Municipal?



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

As cidades que não têm conselho 
dependem do Conselho Estadual 
de Educação do Estado onde se 
localizam. Normalmente, a sede 
do órgão estadual é na capital.

Quando a cidade 

não tem Conselho



Os conselhos funcionam como mediadores e articuladores da relação entre a sociedade 

e os gestores da Educação municipal. Destacam-se cinco funções do órgão:

Principais funções dos CME

➢ NORMATIZAR: elaborar as regras que 

adaptam para o município as determinações das 

leis federais e/ou estaduais e que as 

complementem, quando necessário.

➢ DELIBERAR: autorizar ou não o funcionamento 

das escolas públicas municipais e da rede privada 

de ensino. Legalizar cursos e deliberar sobre o 

currículo da rede municipal de ensino.

➢ ASSESSORAR: responder aos 

questionamentos e dúvidas do poder público e 

da sociedade. As respostas do órgão são 

consolidadas por meio de pareceres.

➢ FISCALIZAR: acompanhar a execução das 

políticas públicas e monitorar os resultados 

educacionais do sistema municipal.

Uma das atribuições mais importantes dos conselhos tem sido a de cobrar e orientar a elaboração do PME



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Seu município já elaborou 
o Plano de Educação?

✓ Você conhece suas metas? 

✓ Os indicadores e onde a educação de sua 
cidade deve chegar?

✓ Planos de Educação devem ter 
viabilidade prática, sentido e condições 
de alterar a política educacional em seu
campo de atuação.



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Metas do PNE



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Resumindo : Compete ao Conselho



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Mas Atenção

Cada conselho atua de 
maneira diferente, de acordo 
com a realidade local e com 
a sua especificação.

Logo, não existes conselhos 
exatamente iguais.



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Compete aos Conselheiros



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Ser conselheiro não implica apenas em 
ser um intelectual da legislação da 
educação escolar, além da teoria tem 
que conhecer a educação na prática e 
estar disposto a lutar pela sua 
qualidade e agir de forma ponderada 
visando garantir um direito da cidadania

Um conselheiro não pode se contentar 
com uma postura de boa vontade. 



O Direito à 
Educada na Lei



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Leis que Regulamentam
CF/88 – Artigos 205 e 206:  dispõe sobre a Educação ser direito de todos e dever do Estado e 

da Família, sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, assim como, cita 

os princípios básicos que norteiam o ensino (igualdade, liberdade, pluralismo, valorização e etc)

Lei 9.394/96 – Artigo 14: Lei de Diretrizes e Base que dispõe sobre as normas da gestão 

democrática do ensino público na educação básica, conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Lei 13.005/14: Lei que trata do Plano Naciona de Educação e traça as suas diretrizes

Lei 7040/98-MT: Lei que regulamenta o Artigo 14 da Lei Federal 9.394/96, bem como o inciso VI 

do Artigo 206 da CF/88, adotando o sistema seletivo para escolha dos dirigentes dos 

estabelecimentos de ensino e a criação dos Conselhos Deliberativos da Comunidade Escolar 

nas Unidades de Ensino



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Leis que Regulamentam o Direito à Educação

CF/88 – Artigos 205 e 206:  dispõe sobre a Educação ser direito de todos e dever do 

Estado e da Família, sendo promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, assim como, cita os princípios básicos que norteiam o ensino (igualdade, 

liberdade, pluralismo, valorização e etc)

Lei 9.394/96 – Artigo 14: Lei de Diretrizes e Base que dispõe sobre as normas da gestão 

democrática do ensino público na educação básica, conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da 

escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Lei 13.005/14: Lei que trata do Plano Naciona de Educação e traça as suas diretrizes



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015. 
(BRASIL, Constituição Federal, 1988)

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

“O planejamento e a implementação de políticas sob uma 
perspectiva democrática requer a participação efetiva da 
sociedade civil, já que não é apenas responsabilidade do Poder 
Público o oferecimento da educação escolar. “

A Educação na CF de 88



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Art. 206 da CF/88: “ O ensino 
será ministrado com base nos 

seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e 
coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos 
oficiais;
.......................................................................................... 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.”



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Lei nº 14.113, de 25 de dezembro 
de 2020 Lei do FUNDEB

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A 

da Constituição Federal; revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho 

de2007; e dá outras providências.

O “novo” Fundeb:

- instituído como instrumento permanente de financiamento da educação pública 

por meio da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto de 2020, e encontra-

se regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.

- prevê o aumento da complementação da União que vai subir gradativamente dos 

atuais 10% para 23% em 2026.  Em 2021, o percentual alcançará os 12%. Em 

seguida, passará para 15% em 2022; 17% em 2023; 19% em 2024; 21% em 2025; 

encerrando 2026 com 23%.

- a partir do ano que vem, pelo menos 70% dos valores do Fundeb devem ser 

investidos no pagamento de profissionais da educação básica.



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Outras leis importantes para a Educação brasileira que podemos 

citar são:

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8069/90;

Lei nº 10.098/94 que estabelece normas gerais e critérios básicos 

para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

Lei nº 10.436 de 2002 que dispõe sobre a Língua Brasileira de 

Sinais;

Lei nº 7.853 de 1989 sobre apoio às pessoas portadoras de 

deficiência, 

Lei 13.005/2014, Plano Nacional de Educação, consoante art. 9º 

inciso I da LDB e Lei 9131 de 1995 que criou o Conselho 

Nacional de Educação (CNE), órgão responsável por auxiliar 

o Ministério da Educação na formulação e avaliação da 

política nacional de educação; entre outras.



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Problemas da educação brasileira 
como evasão escolar, reprovação e 
baixa qualidade de aprendizagem 
permanecem e continuam a se 
reproduzir. 
Uma das razões que torna inexequível 
a garantia de permanência na escola e 
com nível de qualidade equivalente 
para todos são as desigualdades 
regionais e sociais. 



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Desafios da Educação, 
logo de todos nós...

Oliveira e Araújo (2005, p. 16-17) defende que 
o grande desafio do atual momento histórico, 
no que diz respeito ao direito à educação: “(...) 
É fazer com que ele seja, além de garantido e 
efetivado por meio de medidas de 
universalização do acesso e da permanência, 
uma experiência enriquecedora do ponto de 
vista humano, político e social, e que 
consubstancie, de fato, um projeto de 
emancipação e inserção social”



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Atualmente o desafio não é mais o acesso ao ensino 
fundamental e sim o acesso à educação básica. A nova redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 11/11/2009 c/c o 
inciso I do artigo 208 da CF/88,  fixou “educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os 
que a ela não tiveram acesso na idade própria”.
A obrigatoriedade de acesso estendida de 9 para 13 anos de 
escolarização requer um grande esforço do país.
Superar as consequências da pandemia: evasão e o abandono 
escolar.
Enfrentar as dificuldades de ensino à distância, híbrido e o 
retorno gradativo as aulas.
Superar as limitações humanas e tecnológicas.
Conhecer e saber lidar com os efeitos sociais, econômicos e 
psicológicos em todos os atores envolvidos na educação.

Desafios da educação, logo de todos nós...



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

Qual é o papel do 
Conselho Municipal de 
Educação na melhoria 

da educação formal 
oferecida aos 

cidadãos?



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

O que o Conselho 

Municipal de Educação 

está fazendo para 

cumprir com o direito à 

educação dos cidadãos, 

na faixa etária que a lei 

garante?



0 2 / 0 2 / 2 0 X X

“Precisamos construir juntos 
as novas regras para um novo 
jogo social.
Assumirmos o nosso papel de 
protagosnistas na garantia de 
direitos do cidadão” 
(Cassyra L Vuolo)



Muito 
Obrigada!

CASSYRA VUOLO
Secretária da SAI-TCE/MT

Contatos:
(65) 99981 -9889

Email: cassyra@tce.mt.gov.br
cassyravuolo@gmail.com

@cassyravuolo
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